
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Agravo Interno na Apelação Cível nº 0000820-30.2014.815.0941 — Comarca de Água
Branca
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Município de Juru
Procurador : João Vanildo da Silva
Agravada : Ana Maria Ramos da Silva
Advogado : Marcelino Xenofanes Diniz de Souza OAB/PB 11015

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  — AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  –  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –  INDEMONSTRADO  –
VERBAS  REMUNERATÓRIAS  NÃO  PAGAS  —
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA  EDILIDADE  CAPAZ  DE
IMPEDIR,  ALTERAR  OU  EXTINGUIR  O  DIREITO
PLEITEADO — ÔNUS PROBATÓRIO DA MUNICIPALIDADE
— DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

–  Não tendo  vindo aos  autos  nenhum elemento novo capaz de
alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão
recorrida, é de ser mantida àquela decisão.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por  Vanusa Maria de Sousa,
em face da decisão monocrática de fls. 242/246, que negou seguimento ao recurso apelatório
por ela interposto.

Na ocasião, foi mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a
pretensão da agravante que objetivava o pagamento do adicional de insalubridade, bem como
a liberação de todos os valores constantes na conta vinculada do FGTS.

Irresignado, a agravante argumenta que a decisão monocrática violou
frontalmente os princípios da ampla defesa e do contraditório, uma vez que ao inadmitir a
apelação, o relator impediu o Município de Juru de utilizar todos os meios processuais e
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constitucionais em sua defesa. Ao final, pugna pelo provimento recursal.

É o Relatório. 

VOTO.

De plano, percebe-se que a controvérsia tem início em razão da Ação
de  Cobrança,  proposta  pela  agravada  em  face  do  Município  de  Juru,  objetivando  o
recebimento de verbas salariais que afirmara não foram adimplidas.

Ao  julgar  a  demanda,  o  magistrado  singular  entendeu  pela
procedência do pedido, argumentou para tanto que a edilidade não se desincumbiu do ônus da
prova, nos termos do art. 333, II do CPC/1973.

Em decisão monocrática às fls. 56/60, esta relatoria negou provimento
ao apelo interposto pelo Município de Juru, seguindo a mesma linha de entendimento do que
foi exposto pelo Juízo singular.

Irresignado, o agravante argumenta que a decisão monocrática violou
frontalmente os princípios da ampla defesa e do contraditório, uma vez que ao inadmitir a
apelação, o relator impediu o Município de Juru de utilizar todos os meios processuais e
constitucionais em sua defesa.

Inicialmente, sobre o propalado cerceamento de defesa, a insurgência
recursal não merece amparo.

Ora, o cerceamento de defesa se dá quando ocorre uma limitação na
produção de provas de uma das partes no processo,  que acaba por prejudicar a parte em
relação ao seu objetivo processual.  Qualquer  obstáculo que impeça uma das  partes de se
defender da forma legalmente permitida gera o cerceamento da defesa, causando a nulidade
do ato e dos que se seguirem, por violar o princípio constitucional do Devido Processo Legal. 

In casu, restou indemonstrado qualquer obstáculo ao direito de defesa
do Município agravante, portanto, incabível qualquer ilação a esse respeito.

No  mais,  a  sentença  “a  quo” deve  ser  mantida  pois  não  se
desincumbiu o ente municipal do encargo de desconstituir o alegado pelo autor, nos termos do
artigo 333, II, do CPC, ou seja, não demonstrou que saldou as verbas salariais referentes aos
meses  de  novembro,  dezembro  e  o  13º  salário  do  ano  de  2012,  o  que  desponta  a
impossibilidade de acolhimento de suas alegações, pois os documentos acostados aos autos
demonstram o liame existente entre as partes litigantes, assim como o direito declinado pela
demandante.

Com efeito,  não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo capaz
de alterar o convencimento já manifestado quando da decisão recorrida,  é de ser mantida
àquela decisão.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
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Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator), o
Exmo.  Dr.  Carlos  Antonio  Sarmento,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José
Aurélio da Cruz, e a Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 30 de agosto de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

3



4


	É o Relatório.

